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Senhor Embaixador:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de remeter, para a consideração da Comissão Geral do Conselho Permanente, o Plano de Trabalho da Unidade para a Promoção da Democracia, correspondente ao ano 2004.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


César Gaviria

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Salvador E. Rodezno Fuentes

Representante Permanente de Honduras

Presidente do Conselho Permanente da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

UNIDADE PARA APROMOÇÃO DA DEMOCRACIA

PROJETO DE PLANO DE TRABALHO 2004

I.
INTRODUÇÃO


Nos últimos anos, as atividades da Unidade para a Promoção da Democracia concentraram-se na identificação e no desenvolvimento de mecanismos tendentes a fortalecer as instituições, os valores as práticas democráticas no Hemisfério.  A orientação e a ênfase dessas atividades têm sido determinadas pelas necessidades dos países da região, tal como expresso nos mandatos que as autoridades dos países das Américas confiam à Organização.

Os mandatos mais recentes, particularmente os que constam na resolução AG/RES. 1957, aprovada pela Assembléia Geral na cidade de Santiago, Chile, dão ênfase a temas relacionados com a promoção da cultura democrática por meio da educação, à reflexão sobre os desafios da governança democrática no Hemisfério, às melhores práticas de diálogo entre governos e a sociedade civil, em especial no campo da promoção da democracia representativa, ao fortalecimento da cultura democrática mediante campanhas de informação pública, à busca de mecanismos para melhorar o alcance e o impacto das atividades da organização, ao desenvolvimento de atividades que vinculem a agenda democrática da OEA aos processos de promoção do desenvolvimento no contexto da luta contra a pobreza, e aos temas decorrentes do Consenso de Monterrey: a contribuição dos meios de comunicação e das novas tecnologias da informação para o desenvolvimento de sociedades mais justas, abertas e democráticas; o fortalecimento dos partidos políticos; a participação plena da sociedade civil no sistema político; e o desenvolvimento de mecanismos de diálogo e instrumentos de prevenção e resolução de conflitos.

Assim sendo, para o exercício correspondente a 2004, a Unidade para a Promoção da Democracia propõe a realização das atividades descritas a seguir, que dão continuidade aos processos que vêm sendo implementados com base em mandatos anteriores e que guardam relação com os recentes mandatos da Assembléia Geral.

II.
PLANO DE TRABALHO
A.
Apoio à discussão sobre fortalecimento da governança democrática


A resolução AG/RES. 1960, aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, incumbiu o Conselho Permanente de preparar um programa hemisférico para o fortalecimento da governança democrática.


A elaboração desse programa contemplava, como seu passo inicial, a organização de uma reunião de peritos para efetuar uma análise da governança democrática na região e apresentá-la, acompanhada de recomendações, tanto ao Conselho Permanente como à Cúpula Extraordinária de Chefes de Estado e de Governo.  Essa reunião realizou-se em Washington, em 12 e 13 de novembro de 2003.


Com vistas a continuar apoiando o processo de discussão em torno do Programa Hemisférico para o Fortalecimento da Governança Democrática, a Unidade ocupar-se-á do acompanhamento do processo gerado a partir da citada reunião e apoiará, em linha com as diretrizes do Conselho Permanente, a discussão e a elaboração desse programa.

B.
Programa de divulgação e promoção da Carta Democrática Interamericana


A UPD continuará a desenvolver, em 2004, as diretrizes estabelecidas pelo Secretário-Geral no seu Relatório sobre a Estratégia de Divulgação da Carta Democrática Interamericana, a fim de apoiar os países nos seus esforços de divulgação e promoção da Carta Democrática Interamericana. Portanto, está prevista para 2004 a realização das seguintes atividades:


1.
Produção de curtas-metragens promocionais para televisão:


Planeja-se concluir a produção e divulgação do segundo curta-metragem para televisão, em colaboração com o Departamento de Informação Pública.  O primeiro deles, produzido no corrente ano, faz parte de uma série de curtas-metragens a serem preparadas para divulgar o conteúdo da Carta e que serão produzidas nos diferentes idiomas oficiais da Organização.

2.
Curso Hemisférico de Educação à Distância, Introdução à Carta Democrática Interamericana e ensino de valores democráticos 


Como parte do acordo de colaboração entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Universidade Nacional de Educação à Distância da Espanha (UNED), iniciar-se-á a geração de cursos à distância com o propósito de levar avante a inserção do conteúdo da Carta Democrática Interamericana no ensino de valores e práticas democráticas.

3.
Publicação para crianças sobre a Carta Democrática Interamericana


Em colaboração com o Instituto Interamericano da Criança (INN), a UPD produzirá, nos quatro idiomas oficiais da Organização, um livro ilustrado para crianças sobre o conteúdo da Carta.  A iniciativa inspira-se em vários esforços bem-sucedidos do INN no sentido de divulgar e apoiar o ensino dos direitos da infância às crianças da região e nos esforços da ONU para divulgar, também, ente a população infantil, o conteúdo da Declaração Universal.

4.
Distribuição da versão de consulta da Carta


Dar-se-á continuidade ao processo de divulgação do conteúdo da Carta Democrática Interamericana, mediante a distribuição da versão de consulta – uma publicação de formato pequeno. Nesse processo, a UPD continuará a promover a maior divulgação possível da Carta, principalmente por meio de organizações multiplicadoras tais como os distintos ministérios, entidades de governo dos países membros, universidades e outras instituições educacionais, bibliotecas, institutos de pesquisa e, em geral todos os pontos de interesse que possam por sua vez, atuar como multiplicadores na divulgação do conteúdo do documento nos países membros da Organização.


5.
Estímulo à produção de material acadêmico sobre as implicações da Carta


Esta iniciativa é coerente com o que foi indicado pelo Secretário-Geral no mencionado relatório, e mencionado, ao mencionar o propósito de estimular o debate desse instrumento nos centros acadêmicos, organizações não-governamentais e think-tanks do Hemisfério.

Procurar-se-á promover a participação de universidades, institutos de pesquisa e centros geradores de conhecimento em atividades que permitam explorar mais a fundo o conteúdo e o alcance da Carta Democrática.  Uma atividade inicial nesse sentido será a convocação de interessados em apresentar ensaios para a produção de uma publicação de alto nível acadêmico sobre as implicações da CDI.  Também se procurará divulgar o resultado dessas análises por meio de seminários e de outros meios didáticos e de informação.

6.
Publicação dos antecedentes normativos da Carta


Pretende-se preparar uma publicação que inclua uma compilação dos instrumentos jurídico-políticos mais importantes adotados pela OEA, que possam ser considerados como antecedentes da Carta Democrática Interamericana.

C.
Programa de Apoio ao Fortalecimento das Instituições Legislativas

No contexto do apoio ao fortalecimento das instituições democráticas e em razão do papel central que cabe ao Poder Legislativo na democracia representativa, a Cúpula das Américas realizada em Miami reconheceu que o trabalho com poderes legislativos representa um importante campo de ação da OEA.  Do mesmo modo, sucessivas resoluções das Assembléias Gerais têm destacado o valor da facilitação do diálogo e da cooperação interparlamentar pela Organização.


O objetivo deste programa é apoiar legislaturas nacionais e parlamentos regionais em seus esforços de modernização e fortalecimento, bem como em suas iniciativas de cooperação interparlamentar.

Com esse propósito, o Programa apoiará, em escala regional, a geração, o intercâmbio e a divulgação de novos conhecimentos e experiências sobre o papel, a problemática e as novas práticas legislativas, como base para os esforços de modernização e de cooperação interparlamentar parlamentaria no tratamento de problemas comuns.  Procurar-se-á consolidar a posição da UPD como principal ponto de referência interamericano em matéria de modernização legislativa e cooperação interparlamentar.

1. Fórum Interamericano de Modernização Legislativa


Será organizado o primeiro Fórum Interamericano de Modernização Legislativa, com o propósito de oferecer espaço para a análise técnico-política dos temas centrais relacionados com o fortalecimento do ramo legislativo, para o intercâmbio de conhecimentos e experiências no mais alto nível legislativo, acadêmico e de cooperação internacional, para identificar e colocar à disposição dos Congressos as melhores práticas parlamentares de modernização legislativa, para desenvolver uma agenda estratégica de investimento em modernização legislativa, útil para os Congressos e as agências e instituições de cooperação internacional, e para facilitar a cooperação e a concertação interparlamentar sobre temas de interesse comum.  O fórum destina-se entre outros, a parlamentares e assessores legislativos, representantes de fundações e organizações governamentais (AID, BID, BM, PNUD) e não-governamentais que apóiam, executam ou supervisam programas de modernização parlamentar e representantes de instituições acadêmicas com experiência no ensino e na pesquisa em matéria legislativa.

2. Apoio ao Fórum de Presidentes dos Poderes Legislativos (FOPREL) da América Central e sua Comissão de Assuntos Internacionais


Prestar-se-á apoio ao Fórum de Presidentes FOPREL, a fim de completar o Projeto Regional de Ação Legislativa contra o Terrorismo, cujo objetivo principal é a elaboração, em todos os países da região, de uma legislação nacional sobre a matéria, em consonância com a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.

3. Apoio ao Parlamento Andino, à Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL e 

ao FIPA

Colaborar-se-á com as iniciativas do Parlamento Andino e da Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL, com o propósito de contribuir para o fortalecimento da cooperação interparlamentar no tratamento de temas de interesse comum (e.g., harmonização legislativa em matéria de corrupção, terrorismo, comércio, modernização legislativa, redes eletrônicas de comunicação e cooperação, congresso eletrônico e outros).  A UPD continuará prestando apoio ao Fórum Parlamentar das Américas (FIPA) ao longo do ano 2004, bem como ao recém-criado Grupo de Parlamentares contra a Corrupção (LAPAC). Nesse mesmo sentido, a pedido dos Estados membros, também serão apoiados esforços binacionais de cooperação interparlamentar, como ocorre com os Congressos dos Estados Unidos e da Venezuela.


4.
Apoio e fomento ao conhecimento do conhecimento sobre melhores práticas legislativas


Será apoiada a realização de estudos para a geração e divulgação de conhecimento sobre melhores práticas legislativas (e.g., relações com a sociedade civil, congresso eletrônico), como respaldo conceptual e empírico para o desenho, o assessoramento e o desenvolvimento de programas de modernização e fortalecimento legislativo. 

5. Seminários/workshops de atualização e especialização legislativa


Com base na experiência das legislaturas de Honduras, El Salvador e Paraguai, a UPD continuará sua assistência a legislaturas nacionais ou parlamentos regionais mediante a organização de seminários/workshops de atualização e especialização legislativa, em temas de modernização parlamentar e gestão política.  O objetivo desses seminários é promover, entre novos legisladores, assessores e funcionários legislativos nacionais e provinciais ou estaduais, um melhor entendimento e utilização das novas práticas de modernização legislativa, bem como das novas técnicas da atividade política, incluindo, entre outros assuntos, estratégias de comunicação política, formulação e uso de pesquisas para a elaboração de leis, técnicas de negociação político/parlamentar para a construção da lei, o uso da informática e da Internet na atividade parlamentar.  Em colaboração com o Colégio das Américas da União Interuniversitária das Américas e a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento da OEA, será elaborado um programa similar online.

A pedido dos Estados membros, a UPD apoiará o desenho e a execução de projetos específicos de modernização e fortalecimento em seus poderes legislativos nacionais ou estaduais, com o uso de recursos externos captados para tais propósitos.

D.
Programa de apoio a processos de descentralização


O apoio prestado pela UPD/OEA no campo da descentralização e nas áreas conexas de fortalecimento do governo local e da participação da sociedade civil em política públicas é uma decorrência direta de compromissos das Cúpulas das Américas, particularmente da Cúpula da Cidade de Québec (2001), e de mandatos da Assembléia Geral aprovados com o propósito de contribuir para o cumprimento desses compromissos.

A OEA, com o apoio técnico da UPD, auspiciou a Primeira e a Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação Cidadã emo Nível Municipal no Hemisfério.  Mediante a Declaração de La paz e a Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização (RIAD) acordadas na primeira reunião ministerial em 2001, estabeleceu-se uma instância intergovernamental hemisférica para dar seguimento a mandatos das Cúpulas das Américas nessas áreas.  Por outro lado, na reunião ministerial de 2003, foi acordado o Plano de Ação da Cidade do México.  A fim de levar avante esse processo, a UPD foi designada Secretaria Técnica da RIAD e de sua reunião de nível ministerial.
1. Secretaria Técnica da RIAD


Com esses antecedentes, o principal objetivo da UPD nesse campo em 2004 será continuar a prestar apoio à rede integovernamental RIAD, no seu propósito de servir de ponto de referência de cooperação hemisférica em temas de sua competência, promovendo o diálogo e o intercâmbio de informação e experiências, assim como processos de cooperação horizontal e assistência técnica. A presidência, a vice-presidência e as quatro vice-presidências sub-regionais pro tempore da RIAD contam com apoio e assessoria técnica da UPD no acompanhamento e implementação da Declaração de La Paz e do Plano de Ação da Cidade do México.

a.
Página da RIAD na Internet


Continuará o desenvolvimento da página da RIAD na Internet, para convertê-la em instrumento de comunicação dinâmica entre os governos e ente estes e outros setores e redes que operam no mesmo campo.  Por meio de fóruns visuais, facilitar-se-á a discussão e o intercâmbio de informação.  Será ampliado o conteúdo técnico da página, com base num levantamento de necessidades dos usuários.  Os esforços nessas áreas serão coordenados com instituições como a International City County Management Association (ICMA) e outras.


b.
Reunião de trabalho entre os membros da RIAD e representantes da associações municipais nacionais e regionais

Com o propósito de promover a consolidação de vinculações com atores fundamentais de processos de descentralização e, assim, de apoiar uma melhor articulação e coordenação desses processos, será dado apoio à realização de uma reunião de trabalho entre os membros da RIAD e representantes das associações municipais nacionais e regionais.  Essa reunião representa o seguimento das recomendações da reunião da RIAD realizada em setembro de 2002, e ser realiza em conformidade com a Declaração da Cidade de La Paz que estipula que a Rede estará vinculada a outras redes, tais como as associações de governos locais, prestando atenção ao fomento do diálogo e à concertação entre diferentes setores ligados à temática.


c.
Coordenação de um grupo de apoio técnico e financeiro à RIAD

Trata-se de um grupo de constituição flexível e com a participação e agências de financiamento e de cooperação regionais e internacionais, que seria coordenado pela UPD na sua qualidade de secretaria técnica da RIAD, tão como assinalado no Plano de Ação da Cidade do México.  O objetivo seria identificar e manter um inventário de recursos financeiros e técnicos que poderiam ser colocados à disposição dos Estados membros, ademais de apoiar a cooperação horizontal ou prestar assistência técnica.


d.
Pesquisas comparativas sobre desenhos institucionais dos governos centrais

Coordenar-se-á a realização de pesquisas comparativas sobre desenhos institucionais dos governos centrais para implementar processos de descentralização, a fim de contribuir para os conhecimentos nesta área e oferecer material de base para a cooperação horizontal.  Essa atividade foi postergada em 2003, mas sua realização é considerada importante para os objetivos da RIAD, especialmente o de contribuir para estabelecer pontos de referência para a descentralização no Hemisfério.


e.
Atividades de capacitação dos membros da RIAD

Na promoção de atividades de capacitação para os membros da RIAD, planeja-se a organização de um curso de atualização em processos de descentralização, em colaboração com o Instituto Latino-Americano de Planejamento Econômico e Social (ILPES-CEPAL), o Instituto do Banco Mundial e outros.  E na área de atualização colaborar-se-á com Instituto Latino-Americano de Desenvolvimento Econômico e Social (ILADES) da Universidade Alberto Hurtado, e com o Centro Latino-Americano de Economia Humana (CLAEH), entre outros.


2.
Atividades sub-regionais:


a.
Fórum de alto nível técnico-governamental para os países da Comunidade Andina.


No contexto da RIAD, será dado apoio aos Estados membros na realização de um fórum de alto nível técnico-governamental para os países da Comunidade Andina.  Serão objetivos do fórum: analisar o estado da descentralização na Comunidade Andina, promover o intercâmbio de experiências e conhecimentos e contribuir para o desenvolvimento de diretrizes estratégicas comuns que contribuam para a formulação de efetivas leis e políticas de descentralização.  Para isto, deverão colaborar instituições da sub-região, como a FLACSO-Equador.


b.
Colaborar com os Estados da CARICOM para atender necessidades em áreas-chave identificadas no Fórum de Alto Nível para os Países do Caribe Oriental, realizado em abril de 2003.

O objetivo é apoiar os esforços desses países na formulação de políticas de descentralização, fortalecimento local e participação cidadã, apropriadas às circunstâncias de pequenos Estados.  Serão oferecidas tanto assistência como capacitação para a gestão dos processos, inclusive para o uso das novas tecnologias de comunicação e informação como instrumento para promover relações do governo central com os governos locais e fomentar a participação cidadã.  Serão coordenadas as atividades com a CARICOM e a OECS, e com instituições como o PNUD, a University of the West Indies (Universidade das Antilhas), o Commonwealth Local Government Forum (Fórum de Governos Locais da Commonwealth), e a Caribbean Association of Local Government Authorities (CALGA), (Associação de Autoridades Locais do Caribe) entre outras presentes ao fórum de 2003 que manifestaram interesse em coordenar esforços com a UPD em participar de uma atividade de acompanhamento.


c.
Publicação dos estudos elaborados pela UPD no âmbito do Projeto de Apoio ao Fortalecimento dos Processos de Descentralização Política na América Central

O propósito desses estudos, um produto do projeto financiado pelo BID, é contribuir para melhorar a capacidade dos governos da região de formular e desenvolver políticas públicas em descentralização.  Para os governos que a solicitem será prestada assistência técnica para a aplicação prática das recomendações.

d.
Seminário para analisar os estudos nacionais e comparativos

No MERCOSUL, de acordo com o solicitado pela Reunião Especializada de Municípios e Intendências do MERCOSUL (REMI), será organizado um seminário para analisar os estudos nacionais e comparativos realizados pela UPD em 2002 e 2003 e desenhar em conjunto um programa de cooperação horizontal e de capacitação e atualização sobre políticas de descentralização.


De acordo com o indicado em cada seção, as atividades hemisféricas e sub-regionais serão coordenadas com os integrantes de uma crescente rede de associações e atores do meio subnacional e da sociedade civil e instituições e agências internacionais e regionais, além de instituições acadêmicas e técnicas de todo o Hemisfério.

E. Programa de Promoção de Liderança e Cidadania Democráticas.

Os artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana indicam a importância que reveste para a democracia representativa um permanente esforço de promoção dos princípios, valores e práticas fundamentais da cultura política democrática entre os cidadãos, e de um contínuo esforço de formação, capacitação e atualização dos líderes que a conduzem.

Nesse contexto, em 2004, o Programa de Promoção de Liderança e Cidadania Democráticas (PROLIDEM) desenvolverá atividades em três áreas fundamentais:  Cursos Regionais para Jovens Líderes Democráticos, Cursos Nacionais para Jovens Líderes Democráticos (CALIDEM) e um subprograma de Educação para a Democracia.  Os objetivos principais do PROLIDEM são, de um lado, consolidar o papel da Unidade como principal ponto de referência no Hemisfério para a capacitação e atualização de jovens líderes democráticos e, de outro, apoiar o sistema educacional dos Estados membros no desenvolvimento de políticas e metodologias para incentivar e expandir o ensino dos valores e práticas democráticas na região.
1. Cursos Regionais para Jovens Líderes Democráticos.

A UPD executará um programa de cursos regionais para jovens líderes sobre democracia e gestão política, em cooperação com prestigiosas instituições nacionais e regionais.  Este subprograma tem por objetivos promover o compromisso dos jovens líderes com a democracia, seus valores e suas práticas, promover maior conhecimento das ferramentas de análise política e do uso dos instrumentos de gestão política, inclusive das novas tecnologias da informação e da comunicação aplicadas à prática da política e fomentar o intercâmbio de experiências entre os jovens líderes da região.

Na dependência da disponibilidade de fundos, serão realizados cursos regionais na América Central (incluindo o México e a República Dominicana), na Região Andina, no MERCOSUL e no Caribe de idioma inglês.  Participarão desses cursos 35 jovens na faixa etária dos 18 aos 35 anos, representantes dos setores formadores de opinião (partidos políticos, o setor acadêmico, organizações da sociedade civil e meios de comunicação).  A metodologia está desenhada especialmente para adultos e é intensamente interativa.  Os cursos são intensivos, de aproximadamente nove dias de duração, e incluem atividades de acompanhamento pós-curso com os participantes.  Os docentes são reconhecidos especialistas e destacadas personalidades políticas.  O programa acadêmico inclui teoria, exercícios analíticos e estudos de casos sobre temas tais como os desafios à democracia; o papel dos atores e partidos políticos, comunicação e estratégia política e técnicas de negociação e liderança. Via-de-regra, os cursos realizam-se com a colaboração de entidades acadêmicas, fundações de partidos políticos, instituições governamentais e organizações não-governamentais, entre outras entidades.  Dada a sua grande demanda, este programa também será oferecido online, em colaboração com a Agência Interamericana de Desenvolvimento e outras instituições.
2. Cursos Nacionais para Jovens Líderes Democráticos – CALIDEM.


Como complemento dos cursos regionais, serão realizados cursos do CALIDEM, no nível nacional, co-financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).  A organização desses cursos nacionais, desenhados segundo um conceito ativo e metodológico similar aos cursos regionais, é subcontratada por concurso entre instituições e organizações educacionais em países da região.  Adicionalmente, em associação com o Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos, serão realizados cursos específicos para jovens líderes de partidos políticos.

3.
Educação para a Democracia.

Em cooperação com a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA, dar-se-á apoio aos ministros de educação dos Estados membros na análise das políticas educacionais, currículo e metodologia disponíveis para o ensino de valores democráticos no sistema educativo informal e, se necessário, ao treinamento de professores em métodos de ensino de valores e práticas democráticas nas escolas.  Essa atividade será realizada em associação com instituições dotadas de experiência na matéria, como o Center for Civic Education.
F. Programa de Apoio às Instituições Eleitorais

O desenho das as atividades do Programa para o ano 2004 leva em consideração os princípios da Carta Democrática Interamericana, que estabelecer, no artigo 3, como elemento essencial da democracia representativa, “a realização de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo”.  Da mesma forma, tais atividades inspiram-se no mandato da Terceira Cúpula das Américas, no sentido de que se gere um “eficaz intercâmbio de práticas e tecnologias ótimas para incrementar a participação da cidadania nos processos eleitorais, inclusive a educação dos eleitores, a modernização e simplificação do registro eleitoral e procedimentos de votação e escrutínio”.

Para 2004, o programa cooperará com as autoridades eleitorais de cada Estado membro que solicite cooperação, apoiando seus esforços para tornar sustentáveis os processos de desenvolvimento e crescimento institucional em matéria de eleições.  Para tanto, prestará assessoramento e assistência direta e facilitará o intercâmbio de experiências bem-sucedidas em aspectos relacionados com a gestão e os organismos eleitorais, tipos de eleições, censo eleitoral, leis e documentos eleitorais e registro de pessoas ou registro civil.


A realização dessas atividades de cooperação deverá abranger os seguintes países:  Argentina, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá, Peru e Paraguai.
1. Modernização dos sistemas eleitorais.


Autoridades da Colômbia, Equador, Panamá, Nicarágua e República Dominicana expressaram interesse em informar-se e implementar, na medida de suas possibilidades, as inovações que estão sendo aplicadas em todo o mundo em matéria de administração, organização e gestão eleitoral.
2. Promoção da participação cívica eleitoral.


A UPD dispõe de recursos técnicos e humanos para acompanhar os Estados membros que os solicitem, em seus processos de modernização, automatização, revisão e auditoria de processos internos e, em especial, os que visam a desenvolver novas tecnologias para incrementar e melhorar a participação dos cidadãos em eventos eleitorais.

Um aspecto fundamental para o êxito da organização eleitoral consiste em otimizar e modernizar o censo eleitoral como instrumento que permite saber quem são os cidadãos de um país que se encontram habilitados para exercer o direito de voto.
3. Apoio à criação e /ou modificação legislativa. 


Em termos de consolidação democrática, a consideração de reformas político-eleitorais tem sido um tema importante para vários países da região.  Por esse motivo, com base nas lições extraídas do funcionamento de sistemas e organizações eleitorais, dar-se-á maior ênfase, em 2004, ao apoio a desenhos de reformas legislativas referentes a regimes eleitorais.  Isto incluirá atividades de pesquisa sobre legislação comparada e fóruns de intercâmbio de experiências na matéria.
4. Programa Interamericano de Tecnologia Eleitoral.


Um bom número de países do Hemisfério está promovendo, por meio de suas autoridades eleitorais, uma reengenharia dos aspectos tecnológicos da atividade eleitoral, que inclui o uso de procedimentos automatizados e normas legais mais modernas e adequadas aos novos sistemas.  Além de tornar os processos eleitorais mais eficientes, essas inovações contribuem para incrementar a confiança nos mesmos.


Por esse motivo, prevê-se para 2004 a implementação do Programa Interamericano de Tecnologia Eleitoral, cujo objetivo é identificar práticas e sistemas de bom êxito, produzir programas e serviços tecnológicos próprios da Organização e gerar projetos que permitam oferecer cooperação horizontal, assessoria técnica e acompanhamento técnico-político às autoridades eleitorais dos Estados membros interessados.
G.
Programas de Apoio à Gestão de Registro Civil.


Considerando a importância que um padrão preciso e confiável reveste para os sistemas eleitorais, é primordial orientar ações destinadas a otimizar e modernizar o censo eleitoral nos países do Hemisfério.  Portanto, a UPD continuará a apoiar os esforços dos países nesse sentido.  Tal apoio inclui o desenvolvimento e implementação de programas cujo objetivo fundamental é a substituição de listas, a avaliação de estruturas administrativas, estudos de eventuais reformas do contexto legal, apoio tecnológico dos procedimentos de inscrição, notificação e controle, capacitação de funcionários de registros, campanhas de promoção sobre o uso dos dados estatísticos e redefinição dos objetivos do sistema.

No próximo ano, continuará o trabalho com os registros civis em Honduras, Guatemala, Nicarágua e Paraguai.  Para o Caribe, será fortalecida a iniciativa de trabalhar com esses componentes em escala sub-regional, como resultado dos acordos alcançados na reunião de trabalho realizada em novembro de 2001, em Grenada, em torno do tema da segurança dos registros civis no Caribe.


Como resultado da Conferência Sub-Regional Andina sobre Automatização dos Registros Civis e Procedimentos Eleitorais, iniciou-se uma série de programas em temas tais como inscrição, certificação e automatização, incluídos também o desenho e a instalação de páginas em rede.  Toda essa atividade faz uso das tecnologias mais modernas e enfatiza a importância de otimizar os custos de operação e manutenção de equipamento das instituições de registro civil.

Desde 1998, os países de idioma inglês membros da OEA estão trabalhando com a UPD em temas relacionados com a modernização e o fortalecimento dos registros civis e eleitorais, a modernização de seus sistemas eleitorais e o desenvolvimento de capacidade para sua administração, bem como na realização de um estudo comparativo e na promoção da integração regional.

Em 2003, os Estados membros do Caribe manifestaram interesse por esses projetos básicos e programas e insistiram, ademais, quanto à importância de fortaleceras relações com a Organização e de trabalhar pelo melhoramento dos documentos de identificação e das certidões correspondentes a estatísticas vitais (nascimento, óbito, casamento, etc.).  Dominica e Saint Kitts e Nevis convidaram a Organização a iniciar projetos em 2003, mas foi necessário adiar a iniciativa devido à indisponibilidade de fundos para tal fim.  Da mesma forma, Belize manifestou interesse pelo desenvolvimento de atividades adicionais pela OEA, assim como outros países interessados em fortalecer seus processos de registro.
H.
Intercâmbio e fomento de conhecimentos em matéria eleitoral e de registro civil.

1. Rede Interamericana de Tecnologia Eleitoral.


No próximo ano, atribuir-se-á ênfase à necessidade de identificar espaços de encontro entre os especialistas da área eleitoral da UPD, as máximas autoridades eleitorais e seus funcionários responsáveis pela organização eleitoral, com a finalidade de promover o conhecimento, a análise e o intercâmbio de experiências nessas matérias.  Adicionalmente, será retomada a proposta de 2001 de levar a cabo um estudo interamericano sobre procedimentos, referente à organização de eleições e ao fortalecimento da Rede Interamericana de Tecnologia Eleitoral (RITE), criada este ano no Panamá. Nesse sentido também poderão ser cumpridos alguns dos objetivos da Rede, entre os quais a promoção de um programa interamericano de tecnologia eleitoral que permita intecambiar boas práticas nesse importante campo.

2. Reunião UNIORE-OEA.


Com o propósito de colaborar para o cumprimento do estabelecido nas diferentes reuniões da União Internacional de Organismos Eleitorais (UNIORE), no Protocolo de Tikal e no Protocolo de Quito, a partir de 2004 a agenda eleitoral de trabalho da OEA será incorporada às sessões ordinárias da UNIORE.  Essa iniciativa permitirá, ademais, a otimização de recursos financeiros, o oportuno conhecimento e o intercâmbio de informação sobre o uso de boas práticas eleitorais e o uso de tecnologia no desenvolvimento de processos eleitorais.

3. Reunião Interamericana sobre Gestão e Segurança do Registro Civil.


O propósito desta iniciativa é reforçar a promoção de ações concretas nos organismos eleitorais competentes no campo do registro e identidade civil, que possibilitem cumprir o disposto no artigo 7 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, aprovada pela Assembléia Geral da OEA realizada em Barbados, em junho de 2002, no sentido o de 2002, no sentido de promover a cooperação e o intercâmbio de informação para melhorar os controles de emissão dos documentos de viagem e identidade para evitar sua falsificação, alteração ilegal ou utilização fraudulenta.

No próximo ano, especificamente no terceiro trimestre, pretende-se realizar uma reunião inicial interamericana de autoridades responsáveis pela inscrição e o controle de cidadãos, assim dando início a um esforço sustentado de intercâmbio e coordenação de ações no estudo e controle dos meios mais modernos e necessários em matéria de registro civil.  À luz do novo cenário mundial, busca-se identificar ações urgentes de fortalecimento da cooperação interamericana nesse campo. Essa primeira reunião focalizará especialmente o tema da garantia se segurança dos dados vitais, considerando-se como campo prioritário a aplicação de medidas concretas para a obtenção de sistemas mais seguros e eficazes.

4. Estudo comparativo dos procedimentos aplicados à organização de processos eleitorais.


Para 2004, está prevista a reativação do estudo comparativo dos modelos organizacionais, dos procedimentos técnicos e da aplicação da justiça eleitoral, do funcionamento do sistema de partidos políticos, bem como de outros fatores que incidem no evento eleitoral, como os meios de comunicação, a fim de gerar um conhecimento amplo da realidade continental, capaz de oferecer os elementos técnicos substantivos para a avaliação e o melhoramento dos processos eleitorais em cada país.
5. Estudo comparativo dos registros no Caribe


A UPD iniciou um estudo comparativo dos registros no Caribe, que está sendo realizado em Barbados sob a responsabilidade de um importante acadêmico do ramo do Direito.

I.
Programa de informação


Este programa continuará sua missão de servir de centro de coleta de informação relacionada com o tema da democracia na região.  Assim sendo, continuará a registrar não apenas os esforços envidados pela Organização e pela Unidade, como também pelos numerosos organismos que atuam, no Hemisfério, na área da promoção da democracia.  Para tanto, fortalecerá os vínculos eletrônicos com esses organismos e coligirá informação importante, gerada por outros esforços internacionais.

Para o cumprimento dessa tarefa, um dos instrumentos principais do programa é o centro de serviços de informação, que inclui a página da Internet, os bancos de dados da Unidade e o Banco de Dados Políticos das Américas, da Universidade de Georgetown.


1.
Página da Internet 


Este meio possibilita tanto o acesso às atividades desenvolvidas pela Unidade e pelos órgãos políticos da Organização como sua divulgação e, a partir de 2003, à informação mais relevante sobre atividades que outras organizações desenvolvem em relação ao tema da democracia.  Terão prosseguimento a melhoria dos serviços prestados aos usuários, e a organização dos conteúdos da página da UPD na Internet, a fim de refletir as múltiplas atividades realizadas pela Unidade.


Também está prevista a criação de um novo banco de dados, mediante o qual procura-se facilitar o manejo de informação operacional e financeira relacionada com as iniciativas que se levam a cabo na UPD.

2.
Boletim eletrônico UPDate

Na utilização dos recursos eletrônicos, continuará a ser produzido o boletim eletrônico UPDate,que inclui notícias vigentes sobre as diversas atividades da UPD, como as missões de observação eleitoral, as publicações e os cursos, seminários e fóruns.  O boletim será divulgado entre as Missões Permanentes e as Missões dos Observadores Permanentes, a Secretaria-Geral da Organização e uma extensa lista de contatos vinculados à promoção da democracia, ademais de colaboradores e doadores que tornam possível a realização de distintos projetos da Unidade.  O boletim pode ser encontrado em suas versões em inglês e espanhol na página da UPD na Internet. 


3.
Banco de Dados Políticos das Américas

No que se refere ao Banco de Dados Políticos das Américas, programa executado em conjunto com a Universidade de Georgetown, projeta-se uma expansão do conteúdo de dados com o propósito de integrar informação relacionada com temas de relevância no Hemisfério.  Da mesma forma, esta iniciativa será interligada com a rede de instituições acadêmicas e centros de pesquisa, como instrumento de divulgação do conteúdo e propósito da rede e como meio para identificar contatos e temas de relevância para as atividades relacionadas com este último projeto.

J.
Fórum democrático/Rede de instituições acadêmicas e centros de pesquisa sobre  Democracia


1.
Fórum Democrático


De acordo com o objetivo original do Fórum Democrático Interamericano, a Unidade procurará institucionalizar esta iniciativa a fim de estimular o intercâmbio de idéias no mais alto nível político e acadêmico, em relação aos temas mais urgentes e relevantes para a democracia no Hemisfério.  O Fórum congregará os representantes de governos, forças políticas e sociais e representantes do setor acadêmico, para propiciar uma visão integral e pluralista da evolução, dos avanços e das ameaças a bom desempenho democrático.

Seminário sobre a utilização das novas tecnologias de comunicação e informação (TICs)

A UPD buscará os fundos para organizar um seminário sobre a utilização das novas tecnologias de comunicação e informação (TICs), como instrumento de comunicação, informação, coordenação, transparência e participação política em campanhas eleitorais, partidos políticos, organismos eleitorais, governos centrais e locais, os poderes legislativo e judiciário, o jornalismo e as organização da sociedade civil, entre outros.  O seminário teria por objetivo promover um intercâmbio de conhecimentos e experiência e identificar mecanismos de cooperação para tornar seus usos cada vez mais acessíveis para os cidadãos e mais funcional para o processo democrático.

2.
Rede de instituições acadêmicas e centros de pesquisa sobre democracia


O desenvolvimento da capacidade de estimular o talento acadêmico e pesquisador na região e de propiciar o fluxo de informação e o vínculo permanente entre peritos da região, constituem o objetivo primordial da rede de instituições acadêmicas e centros de pesquisa sobre democracia no Hemisfério.  A iniciativa pretende institucionalizar, por meio da mencionada rede, o trabalho que a Unidade para a Promoção da Democracia vem realizando há anos com instituições acadêmicas e uma variada gama de centros de pesquisa, think-tanks, organizações não-governamentais e outras entidades, em conformidade com o disposto pela resolução AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03) a respeito da promoção da plena participação da sociedade civil no sistema político.

a) Configuração da rede de instituições acadêmicas e centros de pesquisa

Será iniciado o processo de coleta de informação sobre entidades acadêmicas no Hemisfério, com o propósito de identificar os contatos iniciais que receberão a informação sobre a Rede e que serão convidados a integrá-la.  Uma primeira etapa do processo será a identificação e aglutinação de esforços e iniciativas prévias das distintas áreas da Unidade e de outras dependências da Organização. Esses esforços incluem contatos institucionais, bancos de dados, acesso a distintas redes de informação que se possam revelar afins e listas de peritos nos diferentes temas de interesse.

b) Atividades de estímulo à pesquisa e ao intercâmbio de conhecimentos

O propósito primordial da Rede é a possibilidade de desenvolver atividades de estímulo à pesquisa e ao intercâmbio de conhecimentos.  Nesse sentido, embora os mecanismos de divulgação e estabelecimento de contatos oferecidos pela Rede cumpram, por si sós, uma importante função no que se refere aos objetivos gerais propostos, considera-se também que é essencial utilizá-la a fim de gerar e promover atividades que contribuam para o desenvolvimento da pesquisa e para a produção intelectual dos acadêmicos especializados nos diferentes temas de interesse da Unidade.

Tal como mencionado no ponto B.6, correspondente ao programa de divulgação e promoção da Carta Democrática Interamericana, pretende-se realizar, no primeiro trimestre do ano, uma convocatória inicial para a produção de documentos e ensaios sobre as implicações da Carta, como ponto de partida da Rede.  Essa primeira atividade servirá para dar início à vinculação de entidades a partir da geração de conhecimentos e contribuições para a discussão de um tema de especial importância para os países do Hemisfério.
k.
Programa de ação  integral contra minas antipessoal

Esta área é uma das contribuições mais importantes da UPD no campo das atividades de caráter humanitário, promoção da segurança, desenvolvimento e bem-estar social entre os países do Hemisfério.  A criação da área remonta a 1995, ano em que o Secretário-Geral dispôs que as tarefas de apoio à remoção de minas fossem institucionalizadas dentro das atividades da UPD, considerando os mandatos da Unidade em matéria de apoio aos processos de conciliação nacional e construção da paz.

Em 2004, continuará a cooperação da UPD com os países afetados, com vistas a desenvolver, orientar e articular diversas atividades em matéria de ação contra minas.  O apoio da Unidade inclui os processos de planejamento, coordenação, administração e manutenção de programas deste tipo. Busca-se, assim, que os programas tenham capacidade para responder às diferentes implicações do problema das minas: humanitárias, sócio-econômicas, de segurança e de governo.  Pretende-se que assegurem, ao mesmo tempo, a devida atenção a aspectos tais como o papel dos atores nacionais, a capacidade de sustentação de esforços e o desenvolvimento de capacidades nacionais.  As atividades a serem realizadas por intermédio dos diferentes projetos desenvolvem-se da seguinte forma:

1.
Programa de apoio para converter o Hemisfério Ocidental em zona livre de minas


Em 2004, o Programa continuará a apoiar a implementação integral do Tratado de Ottawa pelos Estados membros signatários, promovendo a evolução do Hemisfério rumo a uma zona livre de minas.  Para tanto, continuará suas atividades de apoio ao desenvolvimento e divulgação de conhecimentos sobre a problemática das minas antipessoal e de comunicação das lições aprendidas. Com o propósito de prestar melhor assistência às necessidades dos Estados, participar-se-á ativamente das reuniões intersetoriais dos Estados Parte em Genebra, Suíça, e manter-se-á presença na Conferência de Revisão da Convenção de Genebra, a realizar-se em Nairóbi, Quênia, em 2004.

Dando seqüência às atividades de apoio à destruição de minas armazenadas, que representa uma parte essencial dos compromissos dos Estados signatários do Tratado, pretende-se continuar a prestar, nesta matéria, serviços de assessoria técnica e gestão financeira ao Governo da Colômbia.

Além disso, completada a destruição de depósitos de minas na Argentina (4 de dezembro de 2002) e no Chile (25 de agosto de 2003), de que a OEA participou como monitor internacional, a Organização continuará seus esforços de apoio à implementação do Tratado de Ottawa em ambos os países e a oferecer o apoio técnico necessário para as operações de remoção de minas no Chile, atualmente em fase de execução.

2.
Programa de assistência para a remoção de minas


A área continuará a desenvolver e executar os programas de assistência técnica e acompanhamento dos planos nacionais de remoção de minas e destruição de artefatos explosivos no Equador, Guatemala, Nicarágua e Peru, com o apoio técnico da Junta Interamericana de Defesa (JID). Para 2004, projeta-se a execução de dois módulos de operações em cada frente, no Equador, Guatemala e Peru.


Na Nicarágua, onde existem três frentes, pretende-se executar seis módulos de operações simultâneas no decorrer do ano, ademais das operações do pelotão independentes, que foi criado para operações de atenção rápida e para a destruição de minas armazenadas e garantia de qualidade.  Ao mesmo tempo, o programa continuará as atividades de demarcação de áreas minadas, particularmente nas proximidades de zonas povoadas.

3.
Programa de educação preventiva para a população civil


A área continuará a trabalhar e ampliar sua colaboração com outras entidades, como a Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a Campanha Internacional Contra as Minas (International Campaign to Ban Landmines-ICBL) na área da educação preventiva e reabilitação para as Américas.  Continuará o preparo de formadores de opinião para implementar as normas de prevenção que correspondam aos padrões internacionais.

Continuar-se-á a incrementar o número de sócios interessados em apoiar programas de educação preventiva, como é o caso de diversas organizações não-governamentais.  A meta para 2004 é continuar a otimizar os mecanismos de informação à população sobre o perigo das minas, por intermédio dos programas nacionais de educação.  Desse modo, procura-se reduzir o número de acidentes causados pelo desconhecimento do perigo entre os setores vulneráveis da população.


O Programa continuará a gestionar junto à comunidade doadora internacional e aos organismos governamentais e da sociedade civil a implementação das atividades de educação preventiva na Colômbia.


4.
Programa de apoio em reabilitação de vítimas e recuperação de terras


O Programa continuará a empreender ações de apoio nas áreas de habilitação física e psicológica de vítimas de minas e de recuperação sócio-econômica das zonas livres de minas. Também continuará a realizar gestões para obter apoio financeiro destinado à implementação do projeto de reabilitação no âmbito do programa da Colômbia.


Continuará o fortalecimento do programa de treinamento para o trabalho de vítimas de minas, em colaboração com o Instituto Nacional Tecnológico da Nicarágua (INATEC).  A meta deste projeto consiste em preparar para o trabalho e dotar de capacitação técnica as vítimas que hajam recebido reabilitação física e psicológica por meio do programa da OEA.  Já foi preparada uma geração de beneficiários, que foram colocados no mercado de trabalho.  Iniciou-se também a capacitação de duas gerações adicionais de estudantes.


5.
Programa de banco de dados de ação contra as minas


A disponibilidade de informação para eliminar as minas antipessoal nas Américas é indispensável para fortalecer os esforços na área de ação conta minas.  Essa necessidade foi reconhecida nos diversos foros internacionais sobre o tema, bem como nas últimas resoluções da Assembléia Geral relativas à remoção de minas.


Em 2004, continuará a atualização dos dados sobre vítimas de minas e sobre zonas que foram previamente cobertas pela OEA na área de educação preventiva no Peru, Equador.  Guatemala e Colômbia.


O programa da Nicarágua está em operação há três anos. A informação coligida busca alimentar o Sistema de Informação Gerencial para Atividades Antiminas (IMSMA).  O sistema é apoiado pelo Serviço das Nações Unidas para Atividades Antiminas e pelo Centro Internacional de Genebra para a Remoção Humanitária de Minas.

l.
Programa Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP) 


O Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos é uma iniciativa decorrente dos mandatos consignados no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada em Québec, e na Carta Democrática Interamericana.  Como parte de suas atividades nos últimos anos, o Fórum realizou duas reuniões anuais, estabeleceu seu Conselho Consultivo e desenvolveu iniciativas na área financeira da política e realizou estudos comparativos, e promove a análise dos principais temas que afetam o bom desempenho dos partidos políticos.  Em 2004, o Fórum procurará consolidar seu papel como ponto principal de encontro dos partidos políticos do Hemisfério e levará a cabo iniciativas de diferentes tipos, que visam a ajudar a fortalecer e modernizar os sistemas partidários e os partidos políticos na região.


São as seguintes as principais iniciativas a serem auspiciadas pelo Fórum em 2004:

1. Quarta Reunião Anual do Fórum.

A organização de reuniões anuais que promovam o encontro dos principais líderes políticos dos partidos do Hemisfério adquiriu grande relevância, ao permitir o mais alto nível de intercâmbio de idéias e experiências entre líderes partidários, a sociedade civil e organizações de cooperação internacional.  Para dar continuidade a essa iniciativa, a quarta reunião do Fórum será realizada em novembro de 2004.  A reunião contará com a participação de aproximadamente 100 representantes políticos, levando em conta critérios de equilíbrio político, regional e de gênero.

2. Reunião sobre governança e partidos políticos na Região Andina. 


Esta iniciativa desenvolve-se em conjunto com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) com o propósito de fortalecer as atividades do Fórum na Região Andina e contribuir para o relatório sobre o estado da democracia, preparado pelo PNUD.  O evento reunirá cerca de 30 participantes provenientes de setores políticos, econômicos e acadêmicos, para um análise do papel que cabe aos partidos nos processos de desenvolvimento e nas recorrentes crises de governança enfrentadas por esse região.

3. Workshop de trabalho com institutos e fundações partidárias.

Este workshop visa a analisar o papel dos institutos e fundações partidárias nos processos de modernização e reforma dos partidos políticos.  O encontro será realizado no Brasil, com o apoio dos institutos partidários brasileiros, mas reunirá outros institutos dos partidos e fundações internacionais com experiência na região.  O workshop abordará temas como as experiências atuais de metodologias de capacitação, o papel dos institutos como centros de pensamento e seus mecanismos de financiamento.

4. Reunião especial dos órgãos políticos da OEA com os partidos políticos.

Tal como disposto na resolução 1957, adotada pela Assembléia Geral em sua reunião do Chile, a UPD apresentará ao Conselho Permanente da Organização uma proposta sobre a organização de uma reunião especial entre os órgãos políticos da OEA e representantes dos partidos políticos do Hemisfério.  A equipe responsável pela coordenação desse fórum apresentará a proposta, prestará apoio técnico à discussão do Conselho sobre a iniciativa e implementará as decisões que, a respeito, o Conselho venha a adotar.

5. Análise comparativa do financiamento de campanhas e partidos políticos.

Em 2003, o estudo do financiamento político, que se realiza em conjunto com Internacional IDEA, produziu 34 análises nacionais.  Em 2004, serão concluídos os relatórios temáticos com todos os elementos identificados em termos de regimes de financiamento, mecanismos de divulgação e transparência, efetividade na aplicação da lei e acesso aos meios de comunicação.  Adicionalmente, no âmbito deste projeto, será concluída a redação do relatório final, começará publicação parcial de diferentes materiais e será iniciado o processo de divulgação dos resultados.

6. Estudo BID-OEA- IDEA sobre os sistemas partidários na América Central.

Em conjunto com as instituições mencionadas, serão apresentadas as conclusões do estudo comparativo que analisou os sistemas partidários dos seis países da região centro-americana.  A apresentação terá lugar em San Pedro Sula, Honduras, e contará com a participação de representantes dos partidos e de grande parte dos responsáveis pela elaboração do relatório regional.

7.
Workshop sobre democratização interna dos partidos políticos.

Em conjunto com a Fundação Naumann, será organizado um workshop sobre os problemas que os partidos políticos enfrentam em seus esforços de democratização interna.  Nesse sentido, analisar-se-á mais a fundo tanto a importância do tema como as principais estratégias desenvolvidas pelos partidos nas suas tentativas de modernização.

8. 
Reunião do Conselho Consultivo.

O Fórum desenvolve grande parte de suas atividades a partir da coordenação estabelecida com os principais atores envolvidos no fortalecimento partidário no nível internacional.  Por isto, o Fórum realizará duas reuniões com o Conselho Consultivo:  uma, no primeiro trimestre do ano e, a outra, previamente à reunião do Fórum, prevista para novembro de 2004.


9.
Workshop sobre gênero e participação política no Caribe.

No âmbito dos processos que a UPD leva avante no Caribe, o Fórum realizará um workshop sobre a participação política da mulher na região.  O encontro terá lugar em Barbados e se realizará em coordenação com outras instituições regionais.

10. Fortalecimento da ala acadêmica do Fórum.

Com o propósito de fortalecer a capacidade do Fórum de produzir conhecimento útil para os partidos nos seus processos de modernização e reforma, pretende-se ativar a ala acadêmica do Fórum.  A proposta inicial inclui a organização de uma mesa de trabalho na reunião da Associação Latino-Americana de Ciência Política, que atuaria como interlocutor principal do Fórum em relação ao tema.


11.
O Programa de Valores Democráticos e Gestão Política

Em 2004, este programa de apoio ao fortalecimento e à renovação dos partidos políticos na Guatemala, cuja execução se insere no Programa Especial de Fortalecimento das Instituições Democráticas, pretende continuar suas oficinas de treinamento no interior do país, com os dirigentes dos partidos políticos legalmente inscritos.  Também serão fortalecidas as atividades do Programa em matéria de estudo de melhores práticas, consolidação das redes de mulheres, indígenas e jovens e o fórum permanente de partidos políticos, como espaço interpartidário de encontro e diálogo.  Por último o Programa contempla uma regionalização centro-americana de sua metodologia, o que alimentaria as atividades atuais e, por outro lado, implicará a realização de atividades em outros países da América Central.
m.
Programa especial de Promoção do Diálogo e solução de Conflitos


Recentemente, os Estados membros reafirmaram, por meio de diversos documentos, a necessidade de contar com instrumentos que possibilitem a formação de consensos e a resolução de conflitos. Em junho de 2003, mediante a Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas, os países reconheceram que a “governança democrática requer a participação responsável de todos os atores da sociedade na construção dos consensos necessários ao fortalecimento de nossas democracias”.  Na Reunião de Santiago, aprovou-se também a resolução AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, mediante a qual os Estados membros incumbiram o Conselho Permanente da Organização de “continuar a promover o intercâmbio de experiências e melhores práticas para institucionalizar o diálogo como meio para promover a governança democrática e a solução de conflitos”.  Ademais, solicitaram à Secretaria-Geral que, por meio da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), “continue a desenvolver mecanismos de diálogo e instrumentos de prevenção e resolução de conflitos, a fim de apoiar os Estados membros em sua interação com os diversos atores políticos e sociais”.


Finalmente, os Estados membros da OEA, na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México (28 de outubro de 2003), acordaram, na Declaração de Segurança das Américas, os seguintes pontos referentes à resolução de conflitos e ao diálogo: (4, h) “Os Estados membros do Hemisfério reafirmam a importância de melhorar a participação da mulher em todos os esforços de promoção da paz e da segurança, a necessidade de aumentar seu papel na adoção de decisões em todos os níveis sobre prevenção, gestão e resolução de conflitos”; (4, p) “A prevenção de conflitos e a solução pacífica de controvérsias entre os Estados são fundamentais para a estabilidade e a segurança do Hemisfério”; e (4, q) “Os Estados do Hemisfério reconhecem a importância do diálogo e de outros esforços nacionais para se solucionem situações de conflito interno e se alcance a reconciliação e uma paz justa e duradoura.  As instituições e os mecanismos internacionais, interamericanos e sub-regionais pode desempenhar, quando o Estado afetado assim o solicite, um valioso papel de apoio aos esforços nacionais de paz e reconciliação”.


O Programa Especial oferece aos Estados membros da OEA marcos conceptuais, metodologias, estratégias e pessoal especializado no campo da formação de consensos e gestão de conflitos, dois elementos essenciais para o fortalecimento da governança democrática e a paz no Hemisfério.  A capacidade desenvolvida nesses campos pelo Programa Especial é o resultado das experiências de diversas missões da UPD na região ao longo dos últimos 11 anos.

O Programa Especial tem três propósitos fundamentais. Primeiro, atender os Estados membros que solicitem apoio aos seus esforços no sentido de desenvolver e institucionalizar capacidade nacional para a aplicação de processos de diálogo político e prevenir e resolver conflitos. Segundo, prestar assistência técnica e apoio aos Gabinetes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto e, a pedido, a outras áreas da OEA, nos campos da promoção e facilitação de diálogos e da gestão de conflitos.  E, terceiro, o Programa Especial procura gerar e divulgar nova informação em matéria de diálogo e gestão de conflitos, mediante a sistematização de metodologias e melhores práticas baseadas na experiência adquirida.  Procura, igualmente, apoiar o intercâmbio de idéias e práticas bem-sucedidas nesses campos, entre instituições dos Estados membros.


Desde a sua criação, em 2001, o Programa Especial tem levado a cabo um processo de fortalecimento institucional para atender mais efetivamente o crescente número de pedidos dos Estados membros em relação a esses temas.  No contexto desse processo, o Programa Especial tem recebido significativo apoio para institucionalizar uma estrutura de pessoal, tanto na sede como no campo, com conhecimentos práticos de promoção do diálogo e gestão de conflitos.

Em 2004, o Programa Especial pretende desenvolver as seguintes atividades e projetos:


1.
Desenho e desenvolvimento do Programa para a América Central (PCA).


Dar-se-á continuidade ao processo de elaboração e desenvolvimento do Programa para América Central (PCA). Esta iniciativa visa gerar capacidade institucional no interior das entidades de Governo e das organizações da sociedade civil para facilitar processos de diálogo político e estabelecer mecanismos de gestão de conflitos.  O PCA gerará o intercâmbio, a retro-alimentação e a sistematização de experiências e das melhores práticas neste campo entre os países centro-americanos.


2.
Apoio à Secretaria de Governança e Justiça e assistência técnica ao processo do Grande Diálogo Nacional de Honduras

Por solicitação do Governo de Honduras, o Programa Especial, por meio do Programa para América Central (PCA), continuará apoiando a Secretaria de Governança e Justiça com assistência técnica ao processo do Grande Diálogo Nacional de Honduras.  Este diálogo nacional promove um processo deliberativo e participativo na formulação de políticas públicas.  Em 2004, o Programa Especial continuará proporcionando assistência técnica ao Governo de Honduras para fortalecer sua capacidade institucional com vistas a facilitar a participação em diálogos políticos em escala nacional e regional.


3.
Apoio ao Governo da Bolívia no desenho e institucionalização de um sistema de prevenção e resolução de conflitos (CPBOL)


O objetivo deste programa é fortalecer a capacidade de representantes do governo e da sociedade civil da Bolívia, para sua efetiva participação no desenvolvimento de processos de negociação e diálogo político, bem como em processos de resolução de conflitos.  O programa também busca gerar coordenação interinstitucional na Bolívia para promover processos sistêmicos de gestão de conflitos, com a participação de diferentes organizações governamentais e da sociedade civil.

4.
Seminário sobre Diálogo Político como Mecanismo para a Formação de Consensos na Guiana, no Suriname e na Região do Caribe de Idioma Inglês.

O Programa Especial continuará a coordenar, com contrapartes nacionais e regionais, a organização do Seminário sobre Diálogo Político como Mecanismo para a Formação de Consensos na Guiana, no Suriname e na Região do Caribe de Idioma Inglês.  O seminário facilitará o intercâmbio de experiências relacionadas com o diálogo político que sejam relevantes para as necessidades e realidades das nações caribenhas.  A UPD iniciou conversações com o Governo do Canadá, que mostrou interesse por essa iniciativa.

5.
Terceiro Programa Latino-Americano e do Caribe para a Geração de Capacidade de Gestão de Conflitos, Diálogo Político e Construção da Paz. 


O Terceiro Programa Latino-Americano e do Caribe para a Geração de Capacidade de Gestão de Conflitos, Diálogo Político e Construção da Paz será realizado em 2004, em conjunto com o Peacebuilding and Development Summer Institute da American University, em Washington D.C.


6.
Desenho e implementação do curso online sobre Formação de Consensos e Facilitação de Diálogos na Região Andina.


Dar-se-á continuidade ao desenho e implementação do curso online sobre Formação de Consensos e Facilitação de Diálogos na Região Andina, em conjunto com a Universidade Técnica Particular de Loja (Equador) e a Universitat Oberta de Catalunya (Espanha).
7. Assistência técnica à Secretaria-Geral na consolidação do Projeto para Melhorar as Relações de Fronteira entre Belize e a Guatemala


O Programa Especial continuará a prestar assistência técnica à Secretaria-Geral na consolidação do Projeto para Melhorar as Relações de Fronteira entre Belize e a Guatemala.  O Programa Especial continuará a participar da preparação de propostas e colocar seus recursos à disposição dos gabinetes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, no que se refere ao apoio da Organização a esses dois países. 

8. Participação no Programa de Diálogo Político do PNUD.

A OEA, por meio do Programa Especial, continuará a participar ativamente do Programa de Diálogo Político do PNUD.  O Programa Especial também continuará a participar do Processo de Consulta liderado pelas Nações Unidas, que visa a intensificar a cooperação entre organizações regionais e contrapartes das Nações Unidas na área da construção da paz e prevenção de conflitos.

9. Programa de Sistematização e Publicação das Experiências da OEA em Construção da Paz e Prevenção e Resolução de Conflitos. 


O Programa Especial continuará a implementar o Programa de Sistematização e Publicação das Experiências da OEA em Construção da Paz e Prevenção e Resolução de Conflitos.  Este programa visa a sistematizar as diversas experiências da UPD em matéria de construção da paz, reconciliação nacional e democratização, para a seguir publicar os resultados e desenvolver uma série de materiais didáticos no campo da análise e resolução de conflitos. Adicionalmente, esses resultados serão compartilhados no âmbito da Organização e com outras instituições multilaterais dedicadas ao tema.
10. Processo de consolidação da Fundação ProPaz 


Na Guatemala, continuará o apoio da UPD ao processo de consolidação da Fundação ProPaz, instituição guatemalense que retomou, em 2003, o papel, os objetivos e as funções básicas que, até então, faziam parte de um programa da UPD para a prevenção e a resolução de conflitos, baseado na Guatemala e conhecido como Programa OEA/PROPAZ.
n.
Missões de Observação Eleitoral


As Missões de Observação Eleitoral têm sido grandemente reconhecidas no Hemisfério como um dos instrumentos mais importantes da OEA nas suas iniciativas de defesa da democracia.  A Carta Democrática Interamericana ampliou o campo de ação das missões nos seus artigos 23, 24 e 25.  As missões são organizadas e levadas a cabo pela Unidade, em nome do Secretário-Geral, e se realizam em atendimento a convites formulados por governos dos Estados membros da Organização.  Desde 1989, a OEA organizou 77 processos de observação de eleições em mais de metade dos países do Hemisfério.  Em 2004, serão atendidos os pedidos de observação eleitoral que sejam formulados pelos Estados membros.

Dada a extensa experiência da Organização nesse tema, a UPD tratará de propiciar intercâmbios de experiências e técnicas entre organismos internacionais dedicados à observação de eleições, tais como as Nações Unidas, a Organização Européia de Segurança e Cooperação (OSCE) e outros.  Também se procurará apoiar e assessorar, na matéria, grupos de observadores nacionais, cujo número é cada vez maior nos países do Hemisfério.

Em suas referências à atividade da OEA em matéria de missões de observação eleitoral, a Carta Democrática Interamericana, o Plano de Ação da Cúpula de Québec e a resolução AG/RES. 1907, aprovada pela Assembléia Geral em Barbados, referem-se à importância de assegurar os recursos adequados para a realização dessas missões.  Em 2004, a UPD procurará trabalhar com os Estados membros na busca de soluções adequadas para esse importante desafio.


O Governo do Suriname e a UPD iniciaram a etapa de preparação do projeto de apoio à realização de eleições em 2005, com base nas recomendações das Missões de Observação Eleitoral realizadas a esse país em 1996 e 2000.

Por outro lado, em 2004 haverá processos eleitorais nos seguintes países: Antígua e Barbuda, Brasil, Panamá, República Dominicana, Equador, Uruguai, Nicarágua e Bolívia.
o.
Programas Especiais Nacionais
1. Guatemala

Em 2004, continuarão no país os projetos que vêm sendo desenvolvidos desde fins de 1996 dentro do Programa de Fortalecimento das Instituições Democráticas, que se executam a pedido do Governo e têm por base várias resoluções da Organização como manifestação do seu apoio ao processo de consolidação da paz na Guatemala.  O Programa compreende ações nos campos da prevenção e resolução de conflitos (PROPAZ), o fortalecimento do sistema eleitoral (assistência ao Tribunal Supremo Eleitoral, TSE), a modernização dos partidos políticos e do sistema partidário (programa de valores democráticos e gestão polícia) e o apoio ao processo de paz e reconciliação nacional (remoção de minas).


2.
Nicarágua


A UPD está desenvolvendo, nos últimos anos, um programa de apoio à consolidação democrática, em substituição à presença e ao apoio da OEA na Nicarágua no período pós-conflito e de reconstrução nacional, conhecido como a CIAV.

Em 2004, dar-se-á seqüência aos esforços para apoiar iniciativas de governança e gestão local, conforme acordado com o Governo e os doadores, com o objetivo de melhorar as condições de vida dos nicaragüenses, e sua inserção no processo de desenvolvimento democrático do país.  As ações desse Programa incluirão atividades de cooperação técnica para consolidar a Rede Nacional de Comissões de Paz, fortalecer a gestão participativa dos governos locais e a consolidação e acesso à justiça das populações rurais e melhorar o bem-estar das comunidades do centro e do norte da Nicarágua.
III.
Financiamento

O financiamento dos programas da UPD em 2004 provirá do Fundo Ordinário e de fontes externas de financiamento.

A.
O Fundo Ordinário

O orçamento aprovado pelo Conselho Permanente para o ano 2004 contém uma cifra global destinada à UPD, no montante de US$3.001.200.  Desse total, US$1.999.600 representam fundos destinados a pessoal e US$1.001.600 representam recursos destinados a programas.  Esses recursos do Fundo Ordinário servirão principalmente como recursos catalisadores para iniciar o processo de fortalecimento e consolidação institucional, apoiar fóruns de diálogo e/ou contribuir par gerar e intercambiar conhecimentos.  Tais fundos também representam uma contribuição fundamental de fundos semente para habilitar a Unidade a captar recursos adicionais para suas atividades.


Detalha-se a seguir a distribuição de fundos para os programas, segundo as diferentes áreas da Unidade.
QUADRO RESUMO

	Áreas Programáticas
	Fundo Ordinário
	Fundos Externos

	
	Pessoal
	Programas
	

	Escritório de Coordenação Executiva
Apoio à Discussão sobre Fortalecimento da Governança Democrática
	346.300
	201.600*
	0

	
	
	0


	0

	Área de Programas Estratégicos para o

Fortalecimento Democrático


	449.400
	300.000
	558.400

	Programa de Apoio ao Fortalecimento das Instituições Legislativas


	
	100.000
	60.000

	Programa de Apoio a Processos de Descentralização


	
	100.000
	108.400

	Programa de Promoção de Lideranças e Cidadania Democráticas
	
	100.000
	390.000

	Área de Fortalecimento de Sistemas e Processos Eleitorais
	344.800
	200.000
	2.000.000

	Programa de Apoio às Instituições Eleitorais
	
	80.000
	350.000

	Programas de Apoio à Gestão de Registro Civil
	
	30.000
	1.650.000

	Intercâmbio e fomento de conhecimentos em matéria eleitoral e de registro civil
	
	90.000
	N/A

	Área de Informação e Diálogo sobre Democracia


	514.300
	100.000
	1.166.540

	Programa de Divulgação e Promoção da Carta Democrática
	
	0
	587.945

	Programa de Informação
	
	100.000
	250.000

	Fórum Democrático / Rede de Instituições Acadêmicas e Centros de Pesquisa sobre Democracia
	
	0
	328.595

	Ação Integral Contra as Minas Antipessoal
	101.400
	
	5.000.000

	Apoio para converter o Hemisfério Ocidental em zona livre de minas


	
	
	200.000



	Assistência para a remoção de minas
	
	
	4.050.000

	Educação preventiva da população civil
	
	
	250.000

	Apoio em reabilitação de vítimas e recuperação de terras
	
	
	350.000



	Banco de dados de ação contra as minas
	
	
	150.000

	Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP)
	121.700
	100.000
	1.235.000

	Promoção do Diálogo e Resolução de Conflitos


	121.700
	100.000
	941.777

	Missões de Observação Eleitoral

	
	
	1.200.000



	Programas Especiais Nacionais

	
	
	1.200.000



	Guatemala**
	
	
	**

	Nicarágua
	
	
	1.200.000

	Total Geral
	1.999.600
	1.001.600
	13.301.717***


*
Este montante destina-se a custear despesas operacionais da UPD e inclui a quantia de US$174.600 alocada a título de espaço de escritório.

**
O Programa na Guatemala está composto de duas atividades que pertencem à outras áreas e que correspondem a cifras que foram mencionados em outras áreas.

***
Cifra estimada.

B.
Fundos Externos


Em 2004, os fundos externos constituirão a maior fonte de financiamento dos programas da UPD.  Com base no nível dos recursos externos obtidos em anos anteriores, a UPD estima que serão recebidos em 2004 aproximadamente US$13.000.000 para programas específicos.  Em geral, esses fundos são formados por contribuições recebidas dos Estados membros, Estados Observadores Permanentes e outros países e instituições.


UPD

Projeto de Plano de Trabalho 2004

	Mandatos e Programas
	Atividades
	Resultados Esperados
	Contrapartes
	Custos Estimados

US$

	1. Apoio à Discussão sobre Fortalecimento da Governança Democrática
AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)
 
	Acompanhamento do processo de discussão em torno do Programa Hemisférico de Fortalecimento da Governança Democrática
	Fortalecer a governança democrática.

Apoiar as necessidades que o Conselho Permanente gere para o processo de discussão desse programa.
	CP, EM
	0

	2. Programa de Divulgação e Promoção da Carta Democrática

AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03)


	a. Produção de curtas-metragens promocionais de televisão
	Divulgação e difusão do conteúdo da Carta Democrática Interamericana.
	Departamento de Informação Pública, UNED, EM, instituições acadêmicas e de pesquisa da região, Universidade de Georgetown,  INN
	175.000

	
	b. Curso Hemisférico de Educação à Distância, Introdução à CDI e ensino de valores democráticos
	
	
	371.685

	
	c. Publicação para crianças sobre a CDI
	
	
	3.500

	
	d. Distribuição da versão de consulta da Carta
	
	
	2.000

	
	f. Estímulo à produção de material acadêmico sobre as implicações da Carta
	
	
	20.760

	
	g. Publicação dos  antecedentes normativos da Carta
	
	
	15.000

	3. Programa de Apoio ao Fortalecimento das Instituições Legislativas

CA Miami (I) PDA (seção 1)

CA Santiago (II) PDA (seção 2)

CA Québec (III) PDA (seção 1)

AG/RES.1475(XXVII-O/97) (parágrafo 13)
AG/RES.1551(XXVIII-O/98)(parágrafo 2, d,3) 

AG/RES.1599(XXVIII-O/98)

AG/RES. 1648 (XXIX-O/99) (parágrafo 4)

AG/RES. 1673 (XXIX-O/99)

AG/RES. 1684 (XXIX-O/99) (parágrafo 3)
AG/RES. 1721 (XXX-O/00) (parágrafo 5, e)

AG/RES. 1722 (XXX-O/00)

AG/RES. 1782 (XXXI-O/01) (parágrafo 3)

AG/RES. 1804 (XXXI-O/01)

AG/RES. 1838 (XXXI-O/01)(parágrafo 21

AG/RES. 1869 (XXXII-O/02)(parágrafo 5)

AG/RES. 1907 (XXXII-O/02)(parágrafo 5)
	a. Fórum Interamericano de Modernização Legislativa


	Oferecer espaço para a análise técnico-política de temas centrais relacionados como o fortalecimento do ramo legislativo. 
	FOPREL, Parlamento Andino,  Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL, Congressos dos EM, AICD, Colégio das Américas da União Interuniversitária das Américas
	30.000

	
	b. Apoio ao Fórum de Presidentes dos Poderes Legislativos (FOPREL) da América Central e sua Comissão de Assuntos Internacionais
	Elaboração, em todos os países da região, de uma legislação nacional sobre a matéria, compatível com a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.


	
	60.000

	
	c. Apoio ao Parlamento Andino e à Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL
	Geração e divulgação de conhecimento sobre melhores práticas legislativas, para o desenho, assessoramento e desenvolvimento de programas de modernização e fortalecimento legislativo
	
	30.000

	
	d. Apoio e fomento do conhecimento sobre melhores práticas legislativas
	Geração e divulgação de conhecimento sobre melhores práticas legislativas, para o desenho, assessoramento e desenvolvimento de programas de modernização e fortalecimento legislativo


	
	20.000

	
	e. Seminários /workshops de atualização e especialização legislativa
	Promover, entre novos legisladores, assessores e funcionários legislativos nacionais e provinciais ou estaduais, melhor entendimento e utilização das novas práticas de modernização legislativa. 
	
	20.000

	4. Programa de Apoio a Processos de Descentralização

CA Santiago (II) PDA (seção 2)

CA Québec (III) PDA (seção 1)

CDI (artigo 6)

AG/RES. 1668 (XXIX-O/99) (parágrafos 2, 3, 4)

AG/RES. 1760 (XXX-O/00) (parágrafos 2, 3, 4)

AG/RES. 1825 (XXXI-O/01) (parágrafo 4)

AG/RES. 1901 (XXXII-O/02) (parágrafo 6,7)

Declaração de La Paz


	a. Secretaria Técnica da RIAD

i. Página de Internet da RIAD

ii. Reunião de trabalho entre os membros da RIDA e representantes das associações municipais nacionais e regionais

iii. Apoio na coordenação de um grupo de apoio técnico e financeiro à RIAD

iv. Pesquisas comparativas sobre desenhos institucionais dos governos centrais
v. Atividades de capacitação para os membros da RIAD
	Continuar prestando apoio à Rede Intergovernamental (RIAD), em seu propósito de servir de referência da cooperação hemisférica em temas de sua competência, promovendo o diálogo e o intercâmbio de informação e experiências, bem como processos de cooperação horizontal e assistência técnica.
	BID, RIAD, ICMA, ILPES-CEPAL, ILADES, CLAEH, FLACSO, PNUD, FLACSO, CARICOM, OECS, University of West Indies, Commonwealth Local Government Forum, Caribbean Association of Local Government Authorities , REMI
	a. i. 20.000


ii. 50.000


iii. 10.000


iv. 15.000


v. 25.000

	
	b. Atividades sub-regionais

i. Fórum de alto nível técnico-governamental para os países da Comunidade Andina

ii. Colaborar com os Estados da CARICOM

iii. Publicação “Apoio ao Fortalecimento dos Processos de Descentralização Política na América Central”

iv. Seminário de análise dos estudos nacionais e comparativos
	Analisar o estado da descentralização nas sub-regiões, promover o intercâmbio de experiências e conhecimentos e contribuir para o desenvolvimento de diretrizes estratégicas comuns que contribuam para a formulação de legislação e políticas efetivas de descentralização.
	
	b. i. 15.000


ii. 20.000


ii. 38.400


iv. 15.000

	5. Programa de Promoção de Liderança e Cidadania Democráticas

CA Miami (I) PDA (seção 1)

CA Santiago (II) PDA (seção 2)

AG/RES.1402 (XXVI-O/96) (parágrafos 2,3,4)

AG/RES.1475 (XXVII-O/97) (parágrafo 8)

AG/RES.1551 (XXVIII-O/98) (parágrafos 3,5)

AG/RES.1648 (XXIX-O/99) (parágrafos 2, e, 3)

AG/RES.1721 (XXX-O/00) (parágrafo 4)

AG/RES.1782 (XXXI-O/01) 

AG/RES.1869 (XXXII-O/02) (parágrafo 6, a,b,c)

AG/RES.1907 (XXXII-O/02) (parágrafo  6, a)

CDI (artigo 27)
	a. Cursos regionais para jovens líderes democráticos

i. América Central (incluindo o México e a República Dminicana)

ii. Região andina

iii. MERCOSUL

iv. Caribe de língua inglesa

v. Também serão oferecidos online
	Consolidar o papel da Unidade como principal ponto de referência no Hemisfério para a capacitação e atualização de jovens líderes democráticos e, por outro lado, apoiar o sistema educacional dos Estados Membros no desenvolvimento de políticas e metodologias para promover e expandir o ensino dos valores e práticas democráticas na região.  Promover o compromisso dos jovens lideres com a democracia, seus valores e suas práticas; promover maior conhecimento dos instrumentos e análise política e do uso dos instrumentos de gestão política, inclusive as novas tecnológicas da informação e da comunicação aplicada à prática da política; e promover o intercâmbio de experiências entre os jovens líderes da região.
	EM, AICD, BID, Instituições de treinamento, Center for Civic Education, Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA
	140.000

	
	b. Cursos Nacionais para jovens líderes Democráticos – CALIDEM
	
	
	300.000

	
	c. Educação para a  Democracia
	
	
	50.000

	6. Programa de Apoio às Instituições Eleitorais

CA Miami (I) PDA (seção 1)

CA  Santiago (II) PDA (seção 2)

CA  Québec (III) PDA (seção 1)

AG/RES 1648 (XXIX-O/99) (parágrafo 2, e)

AG/RES. 1684 (XXIX-O/99) (parágrafo 1)

AG/RES. 1696 (XXIX-O/99) (parágrafo 1)

AG/RES. 1714 (XXX-O/00) (parágrafo 4)

AG/RES. 1721 (XXX-O/00) (parágrafo 4, 6, b)
CDI (art 23)
	a.  Modernização dos sistemas eleitorais
	Tornar sustentáveis os processos de desenvolvimento e crescimento institucional das autoridades eleitorais de cada EM que assim o solicitem. 

Promover a cooperação eleitoral para permitir o acesso a novas formas de extensão da gestão eleitoral às distintas autoridades eleitorais dos EM.


	Organismos eleitorais dos EM,  UNIORE
	35.000

	
	b. Promoção da participação cívico-eleitoral
	
	
	20.000

	
	c. Apoio à criação e/ou modificação legislativa
	
	
	25.000

	
	d. Programa Interamericano de Tecnologia Eleitoral
	
	
	350.000

	7. Programa de Apoio à Gestão de Registro Civil

Mesmos mandatos do item anterior
	Assistência técnica aos registros civis.

 
	Otimizar e modernizar o censo eleitoral nos países do Hemisfério.

Promover a automatização e modernização da gestão de registro civil.


	Organismos dos EM
	1.680.000

	8. Intercâmbio e Promoção de Conhecimentos em Matéria Eleitoral e de Registro Civil

Mesmos mandatos do item anterior
	a. RITE
	Promover um programa interamericano de tecnologia eleitoral que permita o intercâmbio de práticas de êxito nesse importante campo.


	UNIORE, Organismos dos EM
	25.000

	
	b. Reunião UNIORE-OEA
	Otimização de recursos financeiros, conhecimento e intercâmbio de informação sobre o uso de práticas eleitorais de êxito e o uso de tecnologia no desenvolvimento de processos eleitorais.
	
	20.000

	
	c. Reunião Interamericana sobre Gestão e Segurança do Registro Civil
	Promover a cooperação e o intercâmbio de informação para melhoras os controles de emissão dos documentos de viagem e identidade para evitar sua falsificação, alteração ilegal ou utilização fraudulenta, conforme a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.


	
	30.000

	
	d. Estudo comparativo dos procedimentos que aplicam na organização dos processos eleitorais
	Gerar conhecimento da realidade continental capaz de oferecer elementos técnicos substantivos para a avaliação e o melhoramento dos eventos eleitorais em cada país. 


	
	15.000

	9. Programa de informação
CA Québec (III) PDA (seção 1)

AG/RES. 1063 (XX-O/90) (parágrafos 1,2,4,5)

AG/RES. 1907 (XXVII-O/02) (parágrafos 2, c, 6, a, b) 

CDI

AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03)
	a. Página de Internet
	Servir de importante centro de coleta de informação para a governança democrática. Fortalecimento dos vínculos eletrônicos. Facilitar o manejo de informação relacionada com os projetos que se realizam na UPD.
	UPD, Georgetown University, 
	50.000

	
	b. Boletim eletrônico UPDate
	
	
	50.000

	
	c. Banco de dados políticos das Américas
	
	
	250.000

	10. Fórum Democrático / Rede de Instituições Acadêmicas e Centro de Pesquisa sobre Democracia

AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03)

CDI (artigos 14, 26)
	a. Fórum Democrático

 sobre novas tecnologias de comunicação e informação (TICs)
	Promover o intercâmbio de conhecimentos e experiências e identificar mecanismos de cooperação para tornar seus usos cada vez mais acessíveis à cidadania e mais funcionais para o processo democrático.
	
	219.944

	
	b. Configuração da Rede de Instituições Acadêmicas e Centros de Pesquisa
	Estimular o talento acadêmico e pesquisador na região e propiciar o fluxo de informação e o vínculo permanente entre peritos da região.
	Instituições acadêmicas e centros de pesquisa da região
	28.000

	
	c. Atividades de estímulo à pesquisa e ao intercâmbio de conhecimentos
	
	
	80.651

	11. Programas de Ação Integral Contra Minas Antipessoal 

Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de  Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa)

CA Santiago (II) PDA (seção 2)

CA Québec (III) PDA (seção 1)

AG/RES.1569(XXVIII-O/98) (parágrafos 1,2,3,4,5,6,8,9,10)

AG/RES 1745(XXX-O/00) (parágrafos 1,2)

AG/RES 1411(XXVI-O/96) (parágrafos 1,4)

AG/RES 1343 (XXV-O/95) (parágrafos 1,2,3,4,5,6,7,8)

AG/RES 1889(XXXII-O/02) (parágrafos 1,2,3,4,5)

AG/RES 1878(XXXII-O/02) (parágrafos 1,2,3,4,5,6)

AG/RES 1875(XXXII-O/02) (parágrafos 2,3,4,5,6)

AG/RES 1191(XXII-O/92) (parágrafos 6,11)
	a. Programa de apoio para converter o Hemisfério Ocidental em zona livre de minas

	Desenvolvimento e divulgação de conhecimentos sobre a problemática das minas antipessoal nas Américas, bem como a comunicação de lições aprendidas.
	JID, EM, UNICEF, ICBL, INATEC
	200.000

	
	b. Programa de assistência para a remoção de minas
	Destruição de minas armazenadas e garantia de qualidade.  Demarcação de áreas minadas.  Prestação de assistência técnica
	
	4.050.000

	
	c. Programa de educação preventiva da população civil
	Formar conscientizadores para implementar as normas de prevenção que cumpram os padrões internacionais. Otimizar os mecanismos de informação da população sobre o perigo das minas, por meio dos programas nacionais de educação.
	
	250.000

	
	d. Programa de apoio em reabilitação de vítimas e recuperação de terras
	Reabilitação física e psicológica de vítimas de minas e recuperação econômica das zonas livres de minas.
	
	350.000

	
	e. Programa de banco de dados de ação contra as minas
	Atualizar os dados das vítimas de minas e de zonas previamente cobertas pela OEA.
	
	150.000

	12. Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP)

CA Québec (III) PDA (seção 1)

AG/RES. 1554 (XXVIII-O/98) (parágrafo 3)

CDI (artigo 5)
	a. Quarta Reunião Anual do Fórum

	Consolidar o papel da UPD como principal ponto de encontro entre os partidos do Hemisfério e fortalecer e modernizar os sistemas de partidos e os partidos políticos na região.
Intercambiar idéias e experiências entre líderes partidários, a sociedade civil e organização de cooperação internacional.

Analisar o papel dos institutos e fundações partidárias nos processos de modernização e reformas dos partidos políticos.


	SG, SGA, SESC, CP, EM, OP, Associações de partidos políticos no Hemisfério, PNUD, BID, IDEA
	200.000

	
	b. Reunião sobre governabilidade e partidos políticos na Região Andina
	
	
	10.000

	
	c. Workshop de trabalho como institutos e fundações partidárias
	
	
	35.000

	
	d. Reunião especial dos órgãos políticos da OEA com os partidos políticos
	
	
	50.000

	
	e. Análise comparativa do financiamento de campanhas e de partidos políticos
	
	
	85.000

	
	f. Estudo BID-OEA-IDEA sobre os sistemas de partidos na América Central
	
	
	40.000

	
	g.  Workshop  sobre democratização interna dos partidos políticos
	
	
	50.000

	
	h. Reunião do Conselho Consultivo
	
	
	10.000

	
	i. Workshop  sobre gênero e participação política no Caribe
	
	
	25.000

	
	j. Fortalecimento da ala acadêmica do Foro
	
	
	30.000

	
	k. Programa de Valores Democráticos e Gestão Política
	
	
	800.000

	13. Programa Especial de Promoção do Diálogo e Resolução de Conflitos

CA Québec III) PDA (seção 1)

Declaração de Manágua 1993

AG/RES. 1345 (XXV-O/95) (parágrafos 4,5,6,7,8)

CDI (artigo 14)
	a. Desenho e desenvolvimento do PCA
	Responder aos Estados membros que solicitem apoio aos seus esforços para desenvolver e institucionalizar capacidade nacional de aplicação de processos de dialogo político e prevenir e resolver conflitos. Prestar assistência técnica e apoio aos Gabinetes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto e a outras áreas da OEA da OEA que assim o requeiram, nos campos de promoção e facilitação de diálogos e de prevenção e resolução de conflitos. 

Gerar e divulgar nova informação sobre diálogo e manejo de conflitos, por meio da sistematização de metodologias e melhores práticas baseadas na experiência adquirida. 

Apoiar o intercâmbio de idéias e práticas exitosas nesses campos entre instituições dos Estados membros.


	UPD, American University, ONU, organizações regionais, Fundação Propaz, PCA, EM, Universidade Técnica Particular de Loja, Universitat Oberta de Catalunya
	331.250

	
	b. Apoio à Secretaria do Interior e Justiça e assistência técnica ao processo do Grande  Diálogo Nacional de Honduras
 
	
	
	40.000

	
	c. Apoio ao Governo da Bolívia no desenho e institucionalização de um sistema de prevenção e resolução de conflitos (CPBOL)
	
	
	345.527

	
	d. Seminário sobre Diálogo Político como Mecanismo para a Formação de Consensos na Guiana,  Suriname e Região do Caribe de Língua Inglesa
	
	
	80.000

	
	e. Terceiro Programa Latino-Americano e do  Caribe para a Geração de Capacidade no Manejo de Conflitos, Diálogo Político e Construção de Paz
	
	
	85.000

	
	f. Desenho e implementação do Curso online  sobre Formação de Consensos e Facilitação de Diálogos para a Região Andina 
	
	
	50.000

	
	g. Assistência técnica à Secretaria-Geral na consolidação do projeto para melhorar as relações de fronteira entre Belize e a Guatemala
	
	
	20.000

	
	h. Participação no Programa de Diálogo Político do PNUD
	
	
	20.000

	
	i. Programa de Sistematização e Publicação das Experiências da OEA na Construção Paz e na Prevenção e Resolução de Conflitos
	
	
	70.000

	
	j. Processo de consolidação da Fundação ProPaz
	
	
	0

	14. Missões de Observação Eleitoral

CA Québec(III) PDA (seção 1)

AG/RES. 991 (XIX-O/89) (parágrafos 1,2,3)

AG/RES. 1907 (XXXII-O/02) (parágrafos 6, a)

CDI (artigos 23, 24, 25)
	Missões de Observação Eleitoral nos países que as solicitem
	Responder aos pedidos dos Estados membros para fins de apoio ao desenvolvimento de processos eleitorais transparentes
	EM
	1.200.000

	15. Programas Especiais Nacionais

Guatemala: 

AG/RES. 1378 (XXVI-O/96) (parágrafos 2,3,4,5,6)

AG/RES. 1466 (XXVII-O/97) (parágrafos 3,4,5,6)

AG/RES. 1703 (XXX-O/00) (parágrafos 3,5,6)

AG/RES. 1820 (XXI-O/01) (parágrafos 4,5,6)

Nicarágua:

AG/RES. 1342 (XXV-O/95) (parágrafos 2 a,b,c,3)

AG/RES. 1375 (XXVI-O/96) (parágrafos 2,3,4,5)

AG/RES. 1467 (XXVII-O/97) (parágrafos 3,4)
	a. Guatemala*
	Prestar assistência técnica em prevenção e resolução de conflitos, fortalecimento do sistema eleitoral, modernização de partidos políticos e do sistema partidário e apoio ao processo de paz e à reconciliação nacional.
	FIAPP, TSE, Fundação Propaz
	*

	
	b. Consolidação Democrática na Nicarágua
	Apoiar iniciativas de governança e gestão local.

Consolidar o acesso de populações rurais à justiça e melhorar o bem-estar de comunidades do centro e do norte.
	
	1.200.000


* O Programa na Guatemala está composta de duas atividades que pertencem à outras áreas e que correspondem a figuras que foram mencionados em outras áreas.

Por razões de espaço, utilizaram-se as seguintes abreviaturas
	CA: Cúpula das Américas 
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CDI: Carta Democrática Interamericana

CG: Comissão Geral do CP
CSH: Comissão de Segurança Hemisférica
CIALCA: Comissão Interparlamentar de Assuntos Legislativos da América Central
CICHD: Centro Internacional de Genebra para a Remoção Humanitária de Minas

CLAEH: Centro Latino-Americano de Economia Humana
CP: Conselho Permanente 

EM: Estados membros

 FE: Fundos específicos

FEMICA: Rede Sub-Regional de Municipalidades do Istmo Centro-Americano
FIAPP: Fórum Interamericano de Partidos Políticos 
FR: Fundos ordinários
ICBL: International Campaign to Ban Landmines

ICMA: International City County Management Association

IDEA: Instituto Internacional para a Democracia e a Assistência Eleitoral

ILADES: Instituto Latino-Americano de Desenvolvimento Econômico e Social
ILPES: Instituto Latino-Americano de Planejamento Econômico e Social 
INATEC: Instituto Nacional Tecnológico da Nicarágua
IP: Informação Pública
JID: Junta Interamericana de Defesa
	MAIC: Mine Action Information Center
OCE: Escritório da Coordenadora Executiva

ONU: Nações Unidas
OP: Observadores Permanentes
OSCE: Organização de Segurança e Cooperação na Europa
PCA: Programa para a América Central
PDA: Plano de Ação
PNUD: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

RE: Relações Exteriores

REMI: Reunião Especializada de Municípios e Intendências do MERCOSUL
RIAD: Rede Interamericana de Alto Nível sobre Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação da Sociedade Civil
SESC: Secretaria Executiva de Acompanhamento de Cúpulas
SG: Secretaria-Geral
SGA: Secretário-Geral Adjunto
TNE: Tribunal Nacional de Eleitoral
TSE: Tribunal Supremo Eleitoral
TSJE: Tribunal Superior de Justiça Eleitoral
UDSE: Unidade de Desenvolvimento Social e Educação
UNED: Universidade Nacional de Educação à Distância da Espanha

UNICEF: Fundo das Nações Unidas para a Infância

UNIORE:  União Internacional de Organismos Eleitorais
UNMAS: Serviço das Nações Unidas para as Atividades Antiminas
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